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TEMA DA SEMANA

Reforma Policial e Federalismo

Discutir a reorganização das polícias militares é fundamental. Mas é preciso ter muita cautela para não
desequilibrar a federação brasileira. O sistema federativo é um dos principais mecanismos de freios e
contrapesos da democracia

Arthur Trindade Maranhão Costa
13 de janeiro de 2021

MARCOS CORREA/PR

O controle das polícias militares pode sair da mão dos governadores conforme projeto em discussão no Congresso

Está em discussão no Congresso Nacional um substitutivo ao projeto de Lei 4363/2001, visando alterar a organização das Polícias
Militares. A proposta altera drasticamente a estrutura do sistema federativo brasileiro, uma vez reduz o poder dos governadores para
controlar as polícias militares estaduais. Como agravante, esta discussão ocorre num contexto em que o presidente Jair Bolsonaro,
que têm significativo apoio entre policiais militares, trava disputas políticas com governadores em diversos estados do Brasil.

Não é de hoje que se discute a necessidade de atualizar a legislação que organiza as Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros,
regidas ainda por um decreto-lei da ditadura de 1969. Nesses mais de 50 anos de vigência Decreto Lei 667/69, o país passou por
significativas mudanças sociais e econômicas. No plano político, o regime militar deu lugar a um novo regime democrático conhecido
como Nova República.
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Por este motivo, diversos projetos de lei têm sido apresentados para reorganizar as polícias. O atual projeto substitutivo, que foi
elaborado com ajuda do Conselho Nacional dos Comandantes-Gerais das PMs e dos Corpos de Bombeiros, conta com apoio do
governo federal e de algumas entidades de classe como a Federação Nacional dos Militares Estaduais.

O projeto diminui drasticamente os poderes de governadores sobre o comando das Polícias Militares e do Corpo de Bombeiros, uma
vez que cria uma lista tríplice para a escolha de comandantes-gerais. O mandato dos comandantes seria praticamente fixo, pois os
governadores teriam que justificar a exoneração do comandante-geral. Na prática, além de diminuir o poder dos governadores, o
projeto acentuará ainda mais a politização dentro das corporações, já que haveria disputa pela eleição para a lista tríplice.

No que se refere às carreiras, o texto apresenta mudanças significativas. Prevê a criação da patente de general, tal qual nas Forças
Armadas. Seriam criadas três novas patentes: brigadeiro-general, major-general e tenente-general. O projeto permitirá que militares
indiciados em inquéritos policiais ou réus em processos possam ser promovidos. Também está prevista a promoção por bravura
desde que seja comprovado risco real da própria vida. Além disso, será criado o quadro de oficiais e praças temporários.

O substitutivo traz várias outras mudanças. Dentre elas estão previstas a equiparação salarial dos policiais militares do Rio de
Janeiro e dos ex-territórios com os militares do Distrito Federal; alterações na organização e competências da Justiça Militar e a
ampliação das competências do Conselho Nacional de Comandantes Gerais de Polícia Militar. O texto é bastante detalhista e prevê
a padronização das cores das viaturas e dos uniformes.

O projeto tem importantes desdobramentos econômicos e jurídicos. Mas é no campo político que a proposta terá maior impacto. Se
o projeto substitutivo for aprovado na forma como está, haverá uma significativa mudança no sistema federativo brasileiro. 

Um traço marcante do federalismo brasileiro é a alternância entre períodos de centralização e descentralização. Nos períodos
autoritários – Estado Novo e Regime Militar - houve grande concentração de poderes políticos e de funções administrativas nos
governos federais. Nos demais períodos, observou-se um federalismo altamente descentralizado, no qual os estados guardaram
grande autonomia política.

As polícias, embora um pouco ausentes das discussões sobre a federação brasileira, sempre foram instituições centrais para pensar
as autonomias estaduais ou a concentração de poderes no governo federal. Ao longo da história republicana brasileira, o sistema
policial brasileiro acompanhou as oscilações da federação. Ora estavam submetidas ao poder central, ora significavam a garantia da
liberdade das elites políticas estaduais.

Durante o Estado Novo (1937-1945), as polícias estaduais foram controladas pelo governo federal. A Polícia Civil do Distrito Federal,
subordinada ao Ministro da Justiça, era encarregada de controlar as demais policiais civis estaduais. Cabia ao Ministro da Justiça
aprovar as indicações de Diretores-Gerais. A Constituição de 1934 tornou as Polícias Militares “forças auxiliares” controladas pelo
Exército que passou a nomear seus comandantes. Desta forma, todo aparato policial foi posto sob o controle direto de Getúlio
Vargas.

Durante o regime militar (1964-1985), o aparato policial esteve sob controle do Exército. As Forças Públicas foram extintas e seus
efetivos incorporados às polícias militares, que passaram a ser as únicas forças policiais destinadas ao patrulhamento ostensivo das
cidades. Em 1967 foi criada a Inspetoria-Geral das Polícias Militares do Ministério do Exército (IGPM), destinada a supervisionar e
controlar as Polícias Militares Estaduais. Cabia à IGPM aprovar a nomeação dos Comandantes Gerais.

Com o fim do regime militar e a transição política, esse quadro voltou a ser alterado. A Constituição de 1988 assegurou que as
polícias civis e militares estão sob o controle dos governadores. Entretanto, ficou estabelecido que a sua organização e
funcionamento são regulados por legislação federal. Na prática, os governadores recuperaram a prerrogativa de nomear os
comandantes e chefes das polícias, mas lhes foi vedada a possibilidade de reestruturar individualmente o aparato policial.

Discutir a reorganização das polícias militares é fundamental. Mas é preciso ter muita cautela para não desequilibrar a federação
brasileira. Afinal de contas, o sistema federativo é um dos principais mecanismos de freios e contrapesos da democracia. As
aventuras autoritárias sempre começam pelo controle das polícias e das forças Armadas. Foi assim que aconteceu na Venezuela,
onde a reforma policial de 2006 colocou as 24 polícias estaduais sob controle do presidente da República, além de criar outras 99
polícias municipais, também sob controle do regime bolivariano.
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